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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 159' SESSÃO CONJUNTA, EM 14 
DE JUNHO DE 1985 

l.l - ABERTURA 

1.1.1- Comunicação da Presidência 

Designação da Comissão Mista que examinará o 
projeto de lei orçamentária da União, para o exercí­
cio financeiro de 1986. 

1.2 - ORDEM DO DIA 

1.2.1- Leitura de Proposta de Emenda à Consti­
tuição 

N° 32, de 1985, que acrescenta item ao art. 57 da 
Constituição. 

1.2.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação do 
calendário para tramitação da matéria. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e44 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 

2-ATA DA 160' SESSÃO CONJUNTA, EM 14 
DE JUNHO DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO MANSUETO DE LA VOR - Po­
tencialIdades do vale do São Francisco, a propósito 
da vIsIta do PreSIdente José Sarney a Petrohna - PE. 

DEPUTADO HERÁCLITO FORTES - Obser­
vações sobre irregularidades que teriam ocorrido na 
votação do projeto de leI que regulamenta as eleições 
municIpais, aprovado ontem pela Câmara dos Depu­
tado;. 

DEPUTADO JOÃO BASTOS- Reivindicando a 
Instalação de um posto da CACEX junto à agência 
do Banco do Brasil de Registro, no vale do Ribeira 
do Iguape - SP. 

DEPUTADO OSWALDO LIMA FILHO - Ape-, 
lo à Mesa para que promova a divulgação dos traba­
lhos das sessões noturnas do Congresso Nacional, 
objetivando incentivar o comparecimento dos Srs. 
Parlamentares àquelas sessões. Conclusões' do 4° 

Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, reali­
zado recentemente em Brasília, sob o patrocímo da 
CONTAG. 

DEPUTADO VALMOR GIA VARINA. como 
Líder - ApreCIação do; episódios tratados peIosjor­
naIS de hOJe, relatIvamente à votação do projeto de 
regulamentação das eleIções municipais deste ano. 
Providências solicitadas por S. Ex' ao Presidente da 
Câmara dos Deputados visando a apuração dos fatos 
registrados. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se na 
próxima 2a-feira, às 11 horas, com Ordem do Dia que 
deSIgna. 

2.2.3 - Questão de ordem 

Levantada pelo Sr. Walmor Giavarina e acolhida 
pela Presidência, relativamente à inexistência de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

2.3 - ENCERRAMENTO 

3-ATAS DE COMISSÕES MISTAS 

Ata da 159' Sessão Conjunta, em 14 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Odacir Soares - Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa 
- João Castelo - Helvídio Nunes - Cesar Cals - José 
Lins - Moacyr Duarte - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Aderbal Jurema - Nivaldo Macha­
do - Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Louri­
val Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -

Presidência do Sr. Mário Maia, 

Luiz Viana - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
Itamar Franco - Murilo Badará - Fernando Henrique 
Cardoso - Henrique Santillo - José Fragelli - Rober­
to Wypych - Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS; 

Acre 

Geraldo Fleming - PMDB; José Mello - PMDB; 
Nosser Almeida - PpS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bit­
tencourt - PMDB; Ubaldino MeirelJes - PFL. 

Rondônia 

Francisco Erse - PFL; Múcio Athayde - PMDB; 
Orestes Muniz - PMDB. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; 
ManoeI RIbeIro - PDS; Osvaldo Melo - PDS. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Epi­
táCIO Cafeteira - PMDB; Jayme Santana - PFL; José 
Burnett - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Mag­
no Bacelar - PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Claudino Sales - PFL; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Furtado Leite -
PFL; Haroldo Sanford - PDS; Marcelo Linhares -
PDS; Moysés Pimentel - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; João Faustino - PFL; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Edme Tavares - PFL; 
Ernam Satyro - PDS; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Inocêncio Oliveira -
PFL: João Carlos de Carli - PDS; Josias Leite - PDS; 
Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Lima Filho 
- PMDB; Roberto Freire - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Francisco Rollemberg­
PDS; Jackson Barreto - PMDB; Walter Baptista -
PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; DJalma Bessa - PDS: 
Domingos Leonelli - PMDB, Elquisson Soares -
PMDB; Fernando Santana - PMDB; Genebaldo Cor­
reia - PMDB; Haroldo Lima - PMDB; Jorge Me­
dauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PFL: Jutahy Júmor - PDS; Leur Lomanto -
PDS; Prisco Viana":'" PDS; Rômulo Galvão - PDS. 
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Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Álvaro Valle - PFL; 
Celso Peçanha - PFL; Daso Coimbra - PMD B; Deni­
sar Arneiro - PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; José 
Frejat - PDT; Márcio Braga - PMDB; Mário Juruna 
- PDT; Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis -
PDS. 

Minas Gerais 

BomfácIO de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; 
CáSSIO Gonçalves - PMDB; Dario Tavares - PMDB; 
Delson Scarano - PDS; Fued Dib - PMDB; Homero 
Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; João Herculi­
no - PMDB; Jorge Carone- PMDB; José Maria Ma­
galhães - PMDB; José Mendonça de Morais -
PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; Melo FreIre - PMDB; Nylton Velloso - PFL; 
Oscar Corrêa Júnior - PFL; PImenta da Veiga -
PMDB; Raul Bernardo - PDS; Rondon Pacheco -
PDS. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Alberto Goldman - PMDB; Alcides Franciscato -
PFL; Bete Mendes - PT; Celso Amaral- PTB; Cunha 
Bueno - PDS: Djalma Bom - PT; Francisco Amaral 
- PMDB; FranCISCO Dias - PMDB; Gastone Righi -
PTB; Gióia Júnior - PDS; Horácio Ortiz - PMDB; 
Irma Passoni - PT; José Genoíno - PT; Márcio San­
tilli - PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Natal 
Gale - PFL; Paulo Zarzur- PMDB; Roberto Rollem­
berg - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Fernando Cunha- PMDB; 
[ram Saraiva- PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
Juarez Bernardes - PMDB; Paulo Borges - PMDB; 
SIqueIra Campo~ - PDS; TobIas Alves - PMDB; Wol­
ney SiqueIra - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Gilson de Barros - PMDB; Val­
don Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albmo Coimbra - PDS; Plímo Martms - PMDB, 
Ruben Figueiró - PMDB; SérgIO Cruz - PMDB. 

Paraná 

Alccni Guerra - PFL; Antônio Mazurek - PDS: 
Ary Kffuri - PDS; Hélio Duque - PMDB; Léo de AI· 

meIda Neves - PDT; Luiz Antônio Fayet - PFL; Os­
car Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Renato 
BernardI - PMDB; Santos Filho - PDS; Valmor Gia­
varina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Ca,ildo Maldaner - PMDB; 
Erne,to de Marco - PMDB; Luiz Henrique- PMDB; 
Renato Vianna - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Milller - PDT; Augusto Trein - PDS; Gui­
do Moesch - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; Lélio 
Souza - PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nadyr 
Ro"etti - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Siegfried 
Heuser - PMDB. 

Amapá 

António Pontes - PFL; Geovani Borges - PFL. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - As lista de 
presença acusam o comparecimento de 34 Srs. Senadores 
e 164 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Não há oradores inscritos para o período de breves co­

mumcações. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nos termos 
do § lo do art. 90 do Regimento Comum, a Comissão 
MIsta que examinará o projeto de lei orçamentária da 
União, para o exercício financeiro de 1985, deve ser 
constituída até a primeira quinzena do corrente mês. 

Pelo Partido Democrático Social, como titulares, os 
Srs Senadores: Jorge Kalume, Roberto Campos, 
Virgílio Távora, Raimundo Parente. Jutahy Magalhães e 
LenOIr Vargas. 

Suplentes: 
Senadores Helvídio Nunes e João Castelo. 

Pelo PartIdo do Movimento Democrático Brasileiro, 
como titnlares, os Srs. Senadores: Saldanha Derzi, João 
Calmon, Alberto Silva, Gastão Müller e Alfredo Cam­
pm, 

Suplentes: 
Senadores Hélio GueIros e Mário Maia. 

Pelo Partido da Frente Liberal. como titulares, os Srs. 
Senadore,: Marcondes Gadelha. Louflval Baptista, AI­
te\ Ir Leal e José Lins. 
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Suplente: 
Senador Nivaldo Machado. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
como titulares os Srs. Deputados: Alencar Furtado, Cel­
so Sabóia, Cid Carvalho, Genebaldo Correia, Harry 
Amorim, Irajá Rodrigues, João Agripino, João Herculi­
no Milton Figueiredo, Nyder Barbosa, Oswaldo Lima 
Fiiho, Oswaldo Trevisan, Roberto Rollemberg, Santi­
nho Furtado, Sérgio Cruz, Siegfried Heuser, Virgildásio 
de Senna, Wagner Lago e Walmor de Luca. 

Suplentes: 
Deputados: Ciro Nogueira, Márcio Lacerda, Renato 

Bernardi, Renato Vianna, Manoel Costa Júnior e Mário 
de Oliveira. 

Pelo Partido Democrático Social, como titulares, os 
Srs. Deputados: Afrísio Vieira Lima, João Alves, Ossian 
Araripe, Wilson Falcão, Manoel Ribeiro, Josias Leite, 
Aécio de Borba, Edson Lobão, Darcílio Ayres, Nosser 
Almeida, Pedro Germano, Ubaldo Barém e Leônidas 
Rachid. 

Suplentes: 
Deputados Osvaldo Melo, José Carlos Fonseca, Gil­

ton Garcia, Amílcar de Queiroz e Ary Kffuri. 

Pelo Partido da Frente Liberal, como titulares, os SrB. 
Deputados: Álvaro Gaudêncio, Francisco Studart, Fur­
tado LeIte, Humberto Souto, Jairo Magalhães, José Car­
los Fagundes, Maluly Neto, Nilson Gibson e Remhold 
Stephanes. 

Suplentes: 
Deputados: Alceni Guerra, Celso Barros e Celso Peça­

nha. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista, como titulares, 
os Srs. Deputados' Nilton Alves e Bocayúva Cunha. 

Suplente: 
Deputado José Colagrossi. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro, como titular, o Sr. 
Deputado Celso Amaral. 

Pelo Partido dos Trabalhadores, como titular, o Sr. 
Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) Passa-se à 

ORDEM DO UIA 

1\ presente sessão destina-se à leitura da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 32, de 1985, que será feita pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
NQ 32, de 1985 

Acrescenta item ao art. 57 da Consti­
tuição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do art. 49 da I 

Constituição, promulgam a seguinte emen­
da ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. 57 da Constituição 
passa a vigorar acrescido do seguinte item: 

"Art. 57. 

VII - Disponham sobre salários." 

Justificação 
Mesmo reconhecendo a indiscutível im­

portância e oportunidade de Emenda à 
Constituição objetivandO extirpar o al't. 55 
e todos os seus dispositivos, abrangendo um 
capítulo ultrapassado e lamentável da fase 
discricionária por que passou o País, enten­
demos inadiável e urgente iniciativa para 
alterar a forma de processo legislativo no 
tocante à política salarial. 
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Tratando-se de uma questão oocial séria 
envolvendo os interesses de todos os tra­
balhadores brasileiros, é impossível aceitar 
passivamente a prática de atos governa­
mentais através de decretos-leis, o que im­
pede o livre e democrático exame de maté­
ria tão relevante. 

O Congresoo Nacional, face ao disposto no 
art. 55 e seus dispositivos da Constituição, 
acrescido do fato de o Governo interpretar 
estar a política salarial enquadrada nas 
prerrogativas excepcionais contidas nos 
itens I, Ir e IrI, de nossa Ca:r.ta Magna, vem 
sendo cerceado na sua legitima tarefa de 
discutir e decidir sobre as suas mOdificações 
e {lonseqüentes implicações. 

Ao baixar decretos-leis, cujos efeitos pas:­
sam imediatamente a produzir os seus efei­
tos, conforme preceitua o desatuaI1za<lo, in­
justo e absurdo texto constitucional em vi­
gor, o Sr. Presidente da Repúbli{la detém 
um poder absoluto de decisão colocando-se 
muito acima do Congresso Nacional, hoje 
totalmente marginalizado no sentido de 
ext:)rcer em toda plenitude a iTepr~sentação 
que lhe foi destinada pela sociedade brasi­
leira. 

Observe-se particularmente a gravidade e 
a ameaça que o texto representa aos tra­
balhadores, bem como a outros segmentos 
so{liais, quando se sabe que oomente este 
ano o Governo baixou 3 (três) decretos-leis 
alterando os rumos da política salaria'r: 

Aí está o arrocho salarial imposto aos 
trabalhadores pelOS efeitos do Decreto-I~i 
n.o 2.045, produto de negociações e enten­
dimentos à revelia dos trabalhadores, o 
mesmo ocorrendo em relação ao Decreto 
n.o 2.005. 

Utilizando dos poderes ilimitados conti­
dos na Constituição é facultado ao Sr. Pre­
sidente da República legislar por decreto, 
tornando-se indispensável a ação dos Con­
gressistas . 

A emenda ora em questão pretende ·res­
tabelecer os -princípios tradicionais e his­
tóricos do p,arlamento brasileiro, enqua­
drando a política salarial no Capítulo que 
trata da apresentação de projetos de lei, 
cujo rito de tramitação constitucional exi­
girá a decisão das 2 (duas) Casas Legislati­
vas do Congresso para prOduzir os efeitos 
legais. 

Impõe-se, pois, uma tomada consciente de 
posição de todos os parlamentares no sen­
tido d.e :~estal!ra! a dignidade e o respeito 
da 01?lJ:uao publIca do País em relação ao 
exere~clO . de ?ossas altas responsabilidades 
constItUCIonaIS . 

DEPUTADOS: Hélio Manhães - Albérico 
Cordeiro - Hermes Zaneti - Jorge Uequed 
- Myrtlhes Bevilacqua - OIy Fachin 'i­
José ,Fogaça - Sinval Guazzelli - MarcQn'­
de~ Pereira - Hélio Duque - Agnaldo :r!-:­
moteo - Nadyr Rossetti - Fernando Gó~ 
~es - Wal~or de Luca - Egídio Ferreira­
LI~a - Jose mi~~ --;', Dioníaio fla~e _ 
LUlZ Leal - Jor~,..€a.tone - Mo:9:ses'. Pi­
mentel - Francisco' Amaral ....::. Hérá~lito 
Fortes - Francisco Dias - Denisar Arneiro 
- Iraj á Rodrigues - Ibsen Pinheiro _ 
Stélio Dias - JOãthP1lberro .- José- mudes 
- Márcio Santilli - Aldo Arantes - Ma­
nuel yiana :- Ed~ardo Matarazzo Suplicy 
- LUlz DulcI - DJalma Bom - Rosembur­
gog-. .Romano -.., Walber Gttimarães - Odilon 
Salmori~ - Aldo Pinto - Mário Juruna _ 
Irma Passoni - Abdias do Nascimento _ 
Oristi~a Tavares - Pimenta da Veiga _ 
Br,andao Monteiro - Sérgio Lomba 
Amadeu ,Gear a - FIá via Bierrenbach _ 
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Giro Nogueira - Pedro Novaes - Cid Car­
vàilio ~ Slegfi'ied Heuser - Roberto Freire 
:- Osvaldo,Murta - José'Burnett'-' Jac-
9,ues' D'Ornellas - Manoel nibeiro - Ro­
bertO J'efferson - Floriceno Paixão .....:... 
Theodoro Mendes - Tobias Alves - Joa­
quim. Roriz - Airton Soares - -José Tava­
res --=:-' Sebastião Ataide - Raul Ferraz -
JÍU'bis" Vasconcelos - clemir RalllOS --r 
:M:âtclô 'Maceào - Celso Peçanha - Carlo's 
Sant'Anna' ~ Arthur Virgílio Neto - San­
ttrthd FUrtado - Lélio Sou~a - Paulo Min­
carone' '- José Geno1no - Sérgio Cruz -
Dircell ça.rneiro ~ J'o,sé Maria Magalhães 
.;.. -04SsJo, Gonçalves - Oarlos. Mosconi -
~~ Lima - Máfio de Olivei~a - Wilsq.n 
l/àz ~ Melo FreIre - Raul Belem - Antô­mo câlnará - Valmor Giavarina - Del 
Bosco Amaral - Harry Amorim - José 
Carlos Vasconcelos - João Faustino - Bete 
Mendes - Múcio Athayde - Coutinho Jor­
ge - Geraldo Fleming - Wagner Lago -
Osvaldo Nascimento - Jorge Viana - Ray­
mundo Asfóra - Marcelo Cordeiro - Mário 
Frota - Paulo Borges - Israel Dias-Novaes 
,- Samir Achôa - Airton Sandoval -
-Paulo Zarzur - Alberto Goldman - Se­
bastião Rodrigues Jr. - Marcelo Gato -
Tidei de Lima - Aroldo Moletta - Miguel 
Arraes - Antônio Pontes - Ademir An­
drade - Brabo de Carvalho - Carlos Vi- . 
nagre ~ :Ronaldo Rampo,s - Vicente Quei­
,!<!z"-;::- .I?-JaJ.m~.F'alcão --:-. Manoel Affonso -
Renan CalheIros - Casildo Maldaner -
Farabulini Jr. - Domingos Leonelli - Ma­
theus Schmidt - Haroldo Sanford - João 
'carlos dfli Caril ---". QaIios Wilson - José 
Mendonça de Morais - JG de Araújo Jorge 
- Darcy Passos - Amaury Müller - Jorge 
Cury - João Agripino - Genebaldo Cor­
reia - Luiz Henrique .,- Nelson Wedekin­
José Thomaz Nonô - Milton Reis - Dante 
de Oliveira - Agenor Maria - Aloysio Tei­
xeira - Roberto Rollemberg - Dilson Fan­
chin - Luiz Guedes - Arildo Teles - Má­
rio Rato - Márcio Lacerda - Márcio Bra­
ga - Carlos Peçanha - Wall Ferraz -
Francisco Pinto - Júnia Marise - Daso 
Coimbra - Nelson Aguiar - Luiz Baptista 
- Aurélio Peres - Haroldo Lima - João 
Cunha - Leônidas Sampaio - José Frejat 
- Gilson de Barros - Max Mauro. 

SENADORES: José Ignácio Ferreira -
Pedro Simon - He-nrique Santillo - Ita­
mar Franco - Hélio Gueiros - Fábio Lu­
çena - José Fragelli - Severo Gomes -
Guilherme Palmeira - Derval de Paiva -
Mário Maia - Carlos Chiarelli - Fernando 
Henrique Cardooo - Roberto Saturnino -
Alvaro Dias - Humberto Lucena - Passos 
põrto - João Calmon - Enéas Faria 
Affonso Camargo - Lomanto Júnior 
Marco Maciel - Aderbal Jurema. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - De acordo 
com as Indicações das Lideranças,fica assim constituída 
a ComIssão MIsta incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria. 

Pelo Partidó do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadores Alfredo Campos, Cid Sampaio, Marcelo 
Miranda, Martins Filho e os Srs. Deputados Hélio Ma­
nhães, Irajá Rodrigues, Celso Sabóia, Oswaldo Trevisan 
e BenedIcto Monteiro. 

Pelo-Partido Democrático Social- Senadores Jutahy 
Magalhães, Moacyr Duarte, Jorge Kalume, Galvão Mo­
desto e os Srs. deputados Edison Lobão, Pratini de Mo­
rais e Jorge Arbage. 

Pelo Partido dã Frente Liberal- Senadores Lourival 
Baptista, Albano Franco, João Lobo e os Srs. Deputa­
dos Edme Tavares e Fernando Bastos. 

-Pelo Pártidõ Democrático Trabalhistã - Deputado 
Nilton Alves. 
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o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Comissão 
Mista ora de,ignada deverá reumr-,e dentro de 48)lOras 
para eleição do Presidente e do Vice-Presidente Perante 
a Comló,ão, poderão ,er apresentadas emendas no pralO 
de 8 dIaS a contar de sua instalação, com o mesmo núme­
ro de assinaturas previsto para a apresentação da pro­
po;,ta. 
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o parecer da Comissão Mbta deverá ser apresentado 
até o dia 16 de ago,to vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Máno Mala) - Nos termos 
do art. 55, § 19, in fine, da Constituição, a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
44 min utos, ne'ite plenário, destInada à apreciação dos 
Projetos de Decreto Legislativo nOs 3 e 5, de 1985-CN, 

Junho de 1985 

referentes, respectivamente, aos Decretos-leis n95 2.135 e 
2 136, de 1984 (CN). 

O SR. PRESIDENTE (Máno Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

( Levanta-se a vessão àç 18 horas e 40 minutos.) 

Ata da 160~ Sessão Conjunta, em 14 de junho de 1985 
31! Sessão Legislativa Ordinária, da 471! Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 44 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS SENADORES' 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Odacir SOdres - Aloysio Chaves 
- Gahriel Herme'i - Hélio Gumos - Alexandre Costa 
- João Ca"telo - HeJvídio Nunes - Cesar Cals - Jo"é 
Lm" - Moacyr Duarte - Humberto Lucena - Mar­
~onde<; Gadelha - Aderbal Jurema - Nivaldo Macha­
do - GUilherme Palmeira - Luil Cavalcante - Louri­
val Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhãe'i -
LUIZ Viana - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
Itamar Franco - Munlo Badaró - Fernando Henrique 
Cardoso - Henrique Santillo - José FragcIli - Rober­
to Wyp}ch - Alcide~ Saldanha - Octavio Cardo<;o. 

E OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Fleming - PMDB; José Mello - PMDB; 
No"er Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB: Mário Frota - PMDB: Randolfo Bit­
tenrourt - PMDB: Ubaldino Mem:IIes - PFL. 

Rondônia 

hancisco Erse - PFL: MúCÍo Athavde - PMDB: 
Orestes MUnIZ - PMDB. . 

Pará 

Adenm Andrade - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB: Geri>on Peres - PDS: Jorge Arbage - PDS; 
ManoeI Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS. 

Maranhão 

Bayma JÚnIor - PDS. Cid Carvalho - PMDB: Epl­
táclO Cafeteira - PMDB; Jayme Santana - PFL; José 
Burnett - PDS; Jm,é Rlbamar Machado - PDS; Mag­
no Bacelar - PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Cebo Barros - PFL: Ciro Nogueira- PMDB: Herá­
clIto Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Rauhno - PDS, Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Evandro Ayre, de Moura­
PFL; Furtado Leite - PFL; Haroldo Sanford - PDS: 
Marcelo Unhares - PDS; Moysé<; Pimentcl- PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Mana - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB, João Fau,tino - PFL; Vmgt Rosado - PDS. 

Paraíba 

AluízIO Campos - PMDB: Edme Tavares - PFL: 
Ernam Satyro - PDS, TarcÍslO Buriti - PFL 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cnstma Tavares - PMDB; 
EgídiO Ferreira Lima - PMDB; Inocêncio Oliveira -
PFL; João Carlos de Carli - PDS; Josias Leite - PDS; 
Mani>ueto de Lavor - PMDB: Maurílio Ferreira Lima 

Presidência da Sr. M ária Maia 

- PMDB; Nilson Gibson - PFL: Oswaldo Lima Filho 
- PMDB; Roberto Freire - PMDB 

Alagoas 

AlbérICO Cordeiro - PDS: Djalma Falcão - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; FranCISco Rollemberg­
PDS, Jackson Barreto - PMDB, Walter Baptista -
PMDB 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB, Fernando Santana - PMDB; Genebaldo Cor­
reia - PMDB; Haroldo Lima - PMDB; Jorge Me­
dauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PFL; Jutahy JÚnIor - PDS: Leur Lomanto -
PDS, Prisco Viana":"" PDS: Rômulo Galvão - PDS. 

Espírito Santo 

HélIo Manhãe, - PMDB; Jo,é Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias NaSCimento - PDT; Álvaro Valle - PFL, 
Celso Peçanhd- PFL; Da,oCoimbra- PMDB; Dem­
sar Arneiro - PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; José 
Frejat - PDT: MárcIO Braga - PMDB; Mário Juruna 
- PDT; Saramago Pinheiro - PDS; Walter Casanova 
- PFL; Wilmar Palis - PDS 

Minas Gerais 

BomfáclO de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL: 
Cássio Gonçalve<; - PMDB; Dario Tavares - PMDB; 
Debon Scarano - PDS; Fued Dib - PMDB: Homero 
Santos - PFL: Humherto Souto - PFL; João Herculi­
no - PMDB; Jorge Carone - PMDB: José Mana Ma­
galhãe, - PMDB: José Mendonça de Morai, -
PMDB; JOôê Uh'ise,> - PMDB, Juarez Baptista -
PMDB: Melo Freire - PMDB: Nylton VelIoso - PFL: 
O,car Corrêa JÚnIor - PFL; Pimenta da Veiga -
PMDB; Raul Bernardo - PDS; Rondon Pacheco -
PDS. 

São Paulo 

Adail Vettorazlo- PDS; Airton Sandoval - PMDB; 
Alberto Goldman - PMDB; Alcides Franciscato -
PFL; Bete Mende, - PT: Celso Amaral - PTB; Cunha 
Bueno - PDS; Djalma Bom - PT; Francisco Amaral 
- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Gastone Righi­
PTB; Gióia Júnior - PDS, Horácio Ortiz - PMDB; 
Irma PassonI - PT; José Genoíno - PT; Márcio San­
tll11 - PMDB, Marcondes Pereira - PMDB: Natal 
Gale - PFL; Paulo Zarzur - PMDB; Roberto Rollem­
berg - PMDB; Ulysses GUimarães - PMDB. 

Goiás 

AI do Arantes - PMD B: Fernando Cunha - PMD B; 
lram Sarmva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
Juarel Bernardes - PMDB: Paulo Borges - PMDB; 
Siqueira Campos - PDS: Tobias Alves - PMDB: Wol­
ney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL: Gilson de Barros - PMD B: Val­
don Varjão - PDS 

Mato Grosso do Sul 

Albl110 COimbra - PDS; Plínio Martl11s - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB, SérgIO Cruz - PMDB. 

Paraná 

AlcenI Guerra - PFL; AntÔnIO Mazurek - PDS: 
Ary Kffuri - PDS; HélIo Duque - PMDB; Léo de Al­
meida Neve, - PDT; Luiz Antônio Fayet - PFL: Os­
car Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB: Renato 
Bernardi - PMDB: Santo, Filho - PDS; Valmor Gia­
varina - PMDB; Walber GUlmarãe, - PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner- PMDB; 
Ernesto de Marco - PMDB, LUIZ Hennque - PMDB; 
Renato Vlllnna - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amdury Maller - PDT; Augusto Trein - PDS; Gui­
do Moei>ch - PDS, Irajá Rodngue,> - PMDB; Lélio 
Souza - PMDB: Matheus Schmidt - PDT; Nadyr 
Ro,settl - PDT. Paulo Mincarone - PMDB; Siegfried 
Heuser - PMDB. 

Amapá 

AntônIO Ponte; - PFL. GeovanI Borges - PFL. 

Roraima 

João Bal1ôta Fagundes - PDS; Mozanldo Cavalcanti 
- PFL 

o SR. PRESIDENTE (Mário Mala) - As lIstas de 
pre.,ença acusam o comparecimento de 34 Srs. Senadores 
e 164 Sr.,. Deputados. Havendo número regimental, de­
claro abcrta a ;e,são. 

Pas'iando-se ao período destinado a breves com uni­
caçõe." concedo a palavra ao nobre Deputado Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr PreSidente, Srs. Congressistas: 

O PreSIdente José Sarney se deslocará amanhã para o 
Vale do São Francisco, na Cidade de Petrolina, a fim de 
venflcar pessoalmente experiências de agricultura irriga­
da que são feitas naquela região pela EMBRAPA e pela 
CODEVASF 

Como Deputado da região do São Francisco e até 
me,mo como Pre'>ldente da Subcomissão do Vale do São 
FranCISCo da Cámara do, Deputados, ligada à Comissão 
do Intenor. quero congratular-me com Sua Excelência o 
Pre'adente José Sarney por essa inICiativa. 

Na realidade, a região seml-ánda precisa de um equa­
clOnamento dos i>eus problemas. Dentre as pistas que le­
vam a uma solução dos problemas do semi-árido, no pa­
recer de todos os téCnICOS, e,tá a solução da agricultura 
Irrigada. Es~e foi o camInho tomado por diversos países 
que tInham regl~es com problemas climáticos. Até mes­
mo em reglõe, de clima favorável, a agricultura irrigada 
desponta como aquela de maior produção, de maior pro­
dutiVIdade, e de menores ri~cos. 
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Infelizmente, o Brasil desprezou esse aspecto da agri­
cultura irrigada, a tal ponto que está em uma posição al­
tamente desfavorável em comparação com o México, 
com a Argentina e com o Equador, para citar apenas 
países da América Latina. Entretanto, é preciso apelar 
para o Senhor Presidente José Sarney, no sentido de que 
a solução do problema do Nordeste não está simples­
mente na irrigação. Eu diria que, antecipando-se ao 
problema da irrigação, está o problema fundiário. E da­
qui quero louvar o trabalho que vem, desde agora, ainda 
que em pouco tempo, sendo realizado pelo Mimstro Nel­
son Ribeiro, de Assuntos Fundiários e pelo Presidente 
do INCRA, o Sr. José da Silva. Eu diria que o trabalho 
do Ministério, que hoje se chama Ministério da Reforma 
e do Desenvolvimento Agrário, tem que anteceder aos 
trabalhos que serão executados no Vale do São Francis­
co pela EMBRAPA, com pesquisas, e pela CODEVASF 
como o desenvolvimento e a irrigação. É preciso dizer, 
porém, ao Presidente José Sarney, em tom de apelo, que 
a irrigação, a agncultura irrigada, é uma saída, mas não 
é a úmca, até porque apenas 5% das áreas agncultáveis 
do semi-ándo, se prestam à agricultura irrigada. Temos 
que apoiar a agricultura irrigada que se faz fora dos perí­
metros irrigados da CODEVASF, apoiar com crédito, 
assistência têcnica, na comercialização, na organização 
dos produtores, apOIo à agncultura que se faz fora dos 
perímetros irrigados pela CODEVASF, no Vale do São 
Francisco e em todo o Nordeste, para não falar no Brasil 
inteiro, sejam ou não agriculturas irngáveis. 

Desse modo, pediria ao Presidente José Sarney que 
visse no seu conjunto a realidade do Vale do São Fran­
CISCO, que seria realmente, uma "terra da promissão" se 
houvesse vontade política do Governo em aplicar naque­
la área os recurso financeiros, técnicos e humanos, no 
sentIdo de levá-la a atender, ou melhor, a satisfazer a to­
dos os seus potencIais. 

O clima é considerado, pelos técnicos do Vale do São 
Francisco, como um dos melhores do mundo. Por exem­
plo, as empresas que se dedicam à produção de uvas -
uvas que já concorrem com as da Itália e da Espanha, se­
jam uvas de mesa ou uvas industriais - essas empresas 
dizem que têm vantagem sobre a produção vinícula do 
Rio Grande do Sul, pelo fato de que podem ser colhidas, 
ao ano, duas safras; e existem produtores no Vale do São 
Francisco que colhem uvas o ano inteiro, usando a técni­
ca da irrigação adaptada ao sistema climático da região. 

Para não me estender, Sr. Presidente, resumo este meu 
pronunciamento, congratulando-me com a iniciativa do 
Presidente José Sarney que vai venficar pessoalmente es­
sas experiências, mas solicitando a Sua Excelência que 
considere a realidade completa do Vale do São Francis­
co, que não se restrinja apenas às pequeníssimas áreas ir­
rigadas atualmente pela CODEVASF. Existem empre­
sários fora dos perímetros irrigados que obtêm resulta­
dos econômicos, que precisam de estímulos. E existe a 
enorme massa de trabalhadores rurais sem terra que pre­
cisam ter acesso aos lotes dos perímetros Irrigados da 
CODEVASF, para que se faça, naquela área, já um iní­
cio da reforma agrária apregoada pela Nova República, 
e que será um passo importante para a sua consolidação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Máflo Maia):"" Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Heráclito Fortes. 

O SR, HERÁCLITO FORTES (PMDB - PI. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Lamentável, sob todos os aspectos, o triste episódio de 
que foi cenário na manhã de ontem o plenário da Câma­
ra dos Deputados. 

Este Poder, que durante os vinte anos de arbítrio critI­
cou e clamou por prerrogativas, vem, por atitudes im­
pensadas de poucos, ficar perante a opinião pública bra­
sileira acocorado, pela maneira e o procedimento adota­
dos aqui na manhã de ontem. 

A Câmara dos Deputados, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, não poderia e nem pod~rá jamais ser palco 
dessas cenas. E que não se venha acusar, agora, de falhas 
o .processo eletrônico, porque ele é perfeito. O processo 
eletrônico de que dispõe a Câmara dos Deputados é per­
feito, tanto pafll o processo de votação em aberto, como 
para o processo de votação secreta. Ele só não está pre­
parado - e a tecnologia ainda não descobriu a fórmula 
- para evitar a fraude deliberada. 
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É preciso, Sr. Presidente e Srs. Congressistas - e aqui 
nào vai nenhum pedIdo de punição para os culpados -
que a Câmara dos Deputados advirta severamente os 
responsá vels. , 

E, mais uma vez, invoco a perfeição desse sistema. O 
sistema eletrônico, que registra o voto de cada um dos 
Srs. Parlamentares e não só do apregoador, mas tam­
bém, através de um processo de registro escritb, pode 
identIfIcar, fáCI\ e claramente, aqueles que foram vítImas 
de enganos ou aqueles que burlaram a votação de ontem. 

Nào gostaria, neste momento, de analisar os motivos 
que levaram a tal procedImento. Quero crer, até, que ho­
mens ilustres e de grande passado na vida pública do 
País, que estão envolvidos neste triste episódio, quero 
crer que alguns deles estejam aí inocentemente. Não es­
tou aqui fazendo o julgamento individual dos envolvi~ 
dos, mas seria muito bom, Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas, que esse triste episódio servisse de exemplo como 
também os episódios de mau comportamento registra­
dos aqui, durante toda a sessão, onde, por pouco, não ti­
vermos este plenário transformado em ringue, porque 
até de restaurante ele serviu. É lamentável que isso acon­
teça e temos que mostrar, no dia-a-dia, ao povo brasilei­
ro, a esta Nação, que I!ste Congresso estava e está ama­
durecIdo para fazer uso das prerrogativas que tanto exi­
giu. 

Esperamos que a_ Mesa da Câmara dos Deputados 
tome prOVIdências enérgicas com relação a esses lamen­
táveis fatos, para que não se registre, jamais, nos Anais 
desta Casa, nem tampouco na imprensa braSIleira, que 
esta Casa, que prega e que defende a moralização do 
processo eleItoral, esta Casa, que combate a corrupção 
eleitoral, o eleItor fantasma, tenha dentre 'os seus 
membros, companheiros que, infelizmente, praticam 
aqll1 o que condenam nos seus Estados e nas suas bases 
políticas. . 

Que sirva de exemplo, que sirva de reflexão, para que 
fatos como esses-não voltem a acontecer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muitô bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado João Bastos. 

O SR. JOÃO BASTOS (PMDB - SP. Pronuncia o 
seguInte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

Embora o motivo específico que nos traz à tribuna 
seja outro, queremos nos congratular com o pronuncia­
mento que acaba de fazer, desta tribuna, o Deputado 
Heráclito Fortes. 

Os episódios que cercaram a sessão da Câmara dos 
Deputados de ontem são lamentáveis. Aqui se votava 
uma matéria séria, matéria de cunho eleitoral, matéria 
do interesse específco da Nação brasileira, porque se vi­
sava traçar os ditames legaIS que irão presidir as próxi­
mas eleições de 15 de novembro, para que as capitais e os 
municípios, até bem pouco considerados de áreas de se­
gurança, possam eleger os seus respectivos prefeitos. 

As atitudes aqui verificadas, não só denigrem a ima­
gem da Câmara dos Deputados, mas também ferem a 
dIgnIdade de S. Ex', o Presidente da Câmara dos Depu­
tados, Deputado Ulysses Guimarães. 

Se nós temos abertura hoje neste País, se respiramos 
ares mais democráticos, nós devemos isso, em muito, a 
S. Ex", o Presidente da Câmara dos Deputados, o grande 
democrata, com porte de estadista, o Deputado Ulysses 
Guimarães. E o Deputado Ulysses Guimarães merece, 
mercê de suas qualidades, mercê de seu passado, mercê 
de sua incessante luta, o respeito de todos os pares. Isso, 
infelizmente, ontem não se verificou aqui. , 

Que sejam pois as nossas palavras de inteira solidarie­
dade ao que acaba de afirmar, desta tribuna, o Deputado 
Heráclito Fortes. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, vamos agora ao 
motivo específico de nossa vinda à tribuna: 

O Vale dô Ribeira do Iguape, no sul do Estado de São 
Paulo, caracteriza-se por produzir anualmente grande 
quantidade de banana e folha de chá, para exportação. 
abastecendo também boa parcela do mercado interno 
dessas duas culturas. 

Não sendo das mais ricas, aquela região do Estado, no 
entanto, tem contribuído para a obtenção de preciosas 
divisas, tão necessárias a nossa economia, em face da su­
focante dívida externa herdad~ pelo Governo. 
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POSSUIndo o maior bananal do mundo e extensas e 
crescentes plantações de chá-da-India, exibe ao viajante 
que a atravessa pela BR-116, ao longo do percurso São 
Paulo-Curitiba, toda a sua pujança agrícola, delimitada 
pelos maciços e contrafortes da Serra do Mar. Seu centro 
prInCIpal se situa' na cidade de Registro, aproximada­
mente a meio camInho entre as duas citadas capitais. 

Para o produtor do Vale do Ribeira, seria altamente 
benéfico que o Banco do Brasil criasse, na Agência de 
Registro, um setor de atendimento da Carteira de Co­
mércio Exterior, capaz de dar-lhe a orientação e o apoio 
de que precisa, evitando assim que tenha de recorrer à m­
termedlação onerosa de terceiros, baseada em Santos e 
Uruguaiana, no RIO Grande do Sul, já que seus canais' de 
exportação voltam-se para a Argentina, o Uruguai e o 
ParaguaI. 

Sendo esse um pleito que objetiva a atender especial­
mente os pequenos e mêdios produtores, pois os grandes 
plantadores' podem manter uma estrutura que lhes per­
mIta entender-se diretamente com as casas exportadoras 
de Santos, Curitiba e Paranaguá, fazemos um apelo ao 
Diretor da CACEX, Dr. Marcos'Pereira Vianna, no sen­
tido de que determine imediatos estudos para verificação 
da viabilidade de ser implantado em Registro pelo me­
nos um posto de serviços da Carteira que dirige. Desse 
modo, os interesses dos bananicultores e dos lavradores 
do chá em Mlracatu, Juquiá, Itariri, Pedro de Toledo, 
Iguape, Sete Barras, Eldorado, Jacupiranga, Pari quer a­
Açu, Barra do Turvo, Cananéia e Registro estariam de­
fendidos contra a interferência dos atravessadores, e a 
próprIa economia do País beneficiar-se-ia. 

Se o clima, o solo e o esforço sem esmorecimentos do 
homem que trabalha a terra propiciaram essa riqueza, 
onde antes nada havia, está na hora de as autoridades re­
conhecerem essa luta e darem sustentação mais adequa­
da às atividades que ali se desenvolveram e significam, 
ao lado de uma bubalinocultura emergente, o modo de 

- vida da mmoria de sua população. 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, era este o apelo que, 

nesta noite, gostaríamos de dirigir - e realmente o fize­
mos - ao Sr. Diretor da CarteIra de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil, CACEX, Dr. Marcos Pereira Vian­
na. 

Estamos no aguardo da providência solIcitada. 
Muito oprigado. (MUltO bem!) -

P SR. PRESIDENTE (Máflo Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Oswaldo Lima Filho. 

- . 
O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB - PE). 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Nessas melancólicas sessões do Congresso Nacional, 
que são realizadas sem número regimental, ocorre-me re­
clamar da Mesa do Congresso que institua, em relação a 
essas sessões, o mínimo de divulgação possível, isto é, a 
divufgação dos trabalhos e dos discursos proferidos na 
Hora do Brasil. Porque acredito que, se pelo menos esse 
item fosse atendido, como nas sessões normais do Sena­
do e da Câmara dos Deputados, teríamos condição de 
encorajar o comparecimento dos Srs. Congressistas. 

Sr. Presidente, aproveito o ensejo para deixar registra­
do nos Anais o meu protesto, que é o dos Trabalhadores 
Rurais do BrasIl, expresso em documento que requeiro a 
V. Ex' seja transcrito integralmente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

CONTAG 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 

, na Agricultura 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OS­
WALDO LIMA FILHO EM SEU DISCURSO: 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri­
cultura - CONT AG, órgão máximo de representação e 
coordenação do Movimento Sin'dical de Trabalhadores 
Rurais, vem a'público, novamente, desmascarar a cam­
panha reacionária contra a Reforma Agrária, divulgan­
do, ainda, a posição aprovada pelos representantes da 
Classe, reunidos no 49 Congresso Nacional dos Traba- . 
Ihadores Rurais, realizado nesta Capital, no período 
compreendido entre os dias 25 e 30 de maio último. 

O 49 Congresso contou com a participação de mais de 
4 mil 'delegados, representando 12 milhões de famílias 
trabalhadoras rurais, das quais 8 milhões sindicalizadas, 

, -
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reunidos em mais de 2.600 Sindicatos, 22 Federações Es­
taduais, a Delegacia de Rondônia e a CONTAG. 

No 49 Congresso foram discutidas diversas questões 
de interesse dos trabalhadores rurais, em 6 Comissões de 
Trabalho: Sindicalismo; Problemas Nacionais; Questões 
Agrárias; Questões Trabalhistas; Política Agrícola e Pre­
vidência Social Rural. 

No Tema Questões Agrárias, foi aprovado qUe "atra­
vês da Reforma Agrária seja criada uma nova estrutura 
da propriedade fundiária, possibilitando, assim, a modi­
ficação das relações de trabalho existentes no campo, 
com vi>tas a assegurar mais justa distribuição de renda, 
maiores direitos de garantia aos trabalhadores rurais". 

Adiante, decidiram os delegados presentes ao 4~ Con­
gresso reivindicar uma Reforma AgráriantJlatifundiária, 
ampla, massiva e imediata, com a participação e controle 
dos trabalhadores rurais e seus órgãos de classe, que 
atinja a todas as propriedades, beneficiando os trabalha­
dores rurais sem terra ou com terra insuficiente. 

Os delegados ao 4Q Congresso, avaliando a realidade 
do meio rural, concluíram que o processo de concen­
tração crescente da propriedade da terra agravou as con­
dições de vida de todos os que vivem no campo, especial­
mente os trabalhadores rurais. 

A concentração da propriedade da terra representa 
um obstáculo ao desenvolvimento econômico e é respon­
sável pela eclosão de inúmeros conflitos pela posse da 
terra e pela violência no meio rural. Responsável, tam­
bém, pela manutenção de imensas áreas inexploradas, 
prejudicando o abastecimento de alimentos para o mer­
cado interno, provocando a alta desenfreada dos gêneros 
alimentícios essenciais à população urbana. 

Por tais razões, no 4g Congresso se concluiu que a Re­
forma Agrária é a principal reivindicação dos trabalha­
dore, rurais brasileiros. Mas, a luta pela Reforma 
AgrárIa não é tarefa exclusiva dos trabalhadores rurais. 
Ela é do interesse de toda a população, pois todos serão' 
beneficiados com a sua deflagração. 

A luta pela Reforma Agrária é também uma luta polí­
tica, pois o latifúndio tem-se constituído num dos princi­
pais suportes do atraso e da perpetuação de regimes arbi­
trários e de exceção. Assim, a luta pela Democracia re­
quer o fim do latifúndio. 

Por isso, a implantação da Reforma Agrária não pode 
mais ser adiada nem procrastinada, como o foi nos últi­
mos 20 anos. Não se pode permitir que 05 defensores do 
latifúndio consigam adiar novamente a solução do 
problema fundiário, que requer medidas urgentes e ina­
diáveis. 

A campanha contra a Reforma Agrária, promovida 
por reacionários e conservadores, eternos defensores do 
latifúndio e da manutenção dos privilégios que os favo­
receram durante os últimos anos, tem que ser desmasca­
rada. 

Não podemos tolerar que os defensores do latifúndio 
continuem afrontando a Nação, mantendo milhões de 
hectares inexplorados, utilizados como reserva de valor 
para fins especulativos. 

Não podemos tolerar que os defensores do latifúndio 
continuem afrontando a Nação, desafiando o Governo e 
desrespeitando a ordem jurídica, adquirindo armas, al­
gumas privativas das Forças Armadas, e organizando e­
xércitos e milícias particulares. 

Não! A Nação não pode mais tolerar esse abuso. A 
terra tem que exercer sua atividade produtiva, tem que 
cumprir sua função social, produzindo alimento, espe­
cialmente feijão, arroz, mandioca, millho, frutas e horti­
granjeiros, para abastecer e alimentar a população, de­
senvolvendo o mercado interno. 

O Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA, em­
bora estabeleça metas inferiores às reivindicadas pelo 
Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais, conta 
com o nosso apoio, pois representa o marco inicial do 
~llesencadeamento da Reforma Agrária. 

O PNRA é um programa de reforma capitalista, que 
objetiva reforçar e fortalecer a propriedade privada, de­
mocratizando o acesso à'terra, transformando 7,1 mi­
lhões de trabalhadores rurai~ em proprietários rurais. 
Esses 7,1 milhões de novos proprietários exercerão ativi­
dades agropecuárias destinadas à produção de alimen­
tos, em áreas atualmente inexploradas. 

As terras que serão desapropriadas, conforme propõe 
o PNRA, são as inexploradas, as não cultivadas, as que 
não estãº produzindo, isto é, o latifúndio. Não existe la-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

tifúndio produtivo, como tentam confundir os reacio­
nários e convervadores. 

O latifúndio (; "a propriedade rural característica dos 
países subdesenvolvidos, de monocultura e com terras 
incultas, exploradas por um só proprietário, que utiliza 
mão-de-obra não especializada, mediante salário muito 
baixo" (vide Aurélio). Isto está em todos os dicionários. 

As terras que produzem no Brasil ou são empresas ru­
raiS, ou estão sob a posse e uso dos pequenos proprie­
tários, portanto isentas de desapropriação. Aliás, a pe­
quena propriedade responde por mais da metade da pro­
dução nacional de alimentos e de matéria-prima. 

Assim, não se pode aceitar a mistificação pretendida 
por meia dúzia de reacionários e conservadores que, ten­
tando confundir a opimão pública, pretende, na verdade, 
manter seus prIvilégios. 

Durante mais de 20 anos se discutiu, se defendeu, se 
comprovou a necessidade da realização da Reforma 
Agrária. Os Governos Militares, com o apoio dos lati­
fundiários, conseguiram adiar a solução do problema 

'fundiário. Desde o Início da campanha pela sucessão 
presidencial o saudoso Presidente Tancredo Neves vinha 
propondo, com o apoio de toda a sociedade, a realização 
da Reforma Agrária. 

A tentativa de procrastinar a realização da reforma 
Agrária, buscando Irracionalizar o debate, adiando, 
através de diferentes artificios, por mais 30, 60, 90 ou 
quantos dias sejam, a data da deflagração do processo 
reformista, 'i:: mais uma manobra daqueles que não dese­
jam abdicar de seus privilégios, daqueles que desejam 
continuar mantendo as terras inexploradas, destinadas a 
fins de especulação. 

Querem mais! Querem impor um recadastramento de 
todas a, terras, para adiar por mais alguns anos a Refor­
ma Agrána, bem como oportunidade para falsificar os 
dados cadastrais, transformando latifúndios em empre­
sas rurais e inflacionando o valor declarado 'das terras 
inexploradas, obstando a desapropriação para fins de 
Reforma Agrária. 

Nessas condições, a CONTAG, na qualidade de legíti­
ma repre~entante dos trabalhadores rurais brasileiros, 
interpretando as aspirações de 12 milhões de famílias, 
vem manifestar sua apreensão, sua preocupação quanto 
à possibilidade da campanha reacionária dos latifun­
diários consegUir intimidar e fazer recuar o Governo do 
PreSidente José Sarney. 

Os trabalhadores rurais estão em ansiosa expectativa, 
esperando que os compromissos assumidos em praça 
pública pelo saudoso Presidente Tancredo Neves, e reite­
rados pelo Presidente José Sarney, inclusive perante os 
participantes do 4° Congresso Nacional dos Trabalhado­
res Rurais, sejam efetivamente cumpridos, sob pena de 
obrigar a Classe Trabalhadora a descrer e desacreditar 
na Nova República, o que comprometerá e reduzirá sua 
base de sustentação social. 

Brasília (DF), 12 de junho de 1985. - José Francisco 
da Silva - Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Quero infor­
mar ao nobre Deputado que quanto ao pleito que faz 
sobre a divulgação das sessões do Congresso Nacional, o 
assunto terá levado ao conhecimento do Sr. Presidente 
tItular no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Valmor Giavarina, como Líder 
do PMDB. ' 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Tenho consciência de que, nesta tarde de sexta-feira, 
falo para poucos Parlamentares, mas também falo para 
os Anais desta Casa, porque o assunto que trago à tribu­
na, neste momento, é muito sério e precisa ser tratado 
com muita seriedade. 

Tivemos, ontem, Sr. Presidente e Srs. Congressistas,' 
uma sessão um tanto tumultuada, em que se discutiam as 
normas para a eleição nas capitais, nas estâncias hidro­
minerais e também nas áreas antes consideradas de segu­
rança nacional. Havia pontos polêmicos naquela sessão, 
ou naquela votação, dentre os quais ressalto a questão 
dos dois turnos, se as próximas eleições deveriam ser efe­
tuadas em um só turno ou em dois. 
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Sabe V. Ex', Sr. Senador Mário Maia, sabemos Srs. 
Congressistas, que a pretensão do PMDB de que se ado­
tasse a medida de dois turnos, no nosso entendimento, 
por ser mais democrática, foi derrubada pela diferença 
InSignificante de 11 votos. Em seguida a essa votação, 
lembro-me porque estava aqui, vários Parlamentares, em 
questão de ordem, levantaram dúvidas, quanto à hones­
tidade da votação que se proferia naquele momento. 

Traz o Correio Braziliense de hoje, em sua página n9 5, 
a seguinte manchete; "Ulysses nega fraude na votação", 
como seguinte trecho: 

"O Presidente da Câmara, Deputado Ulyses 
Guimarães, repeliu a denúncia de que alguns Depu­
tados teriam votado mais de uma vez na sessão de 
ontem, afirmando que "Confio na dignidade dos 
Parlamentares e na segurança do sistema eletrônico 
de votação." 

S. Ex' foi muito cauteloso. E nem poderia dizer outra 
coisa, porque nós, tarrlbém, confiamos na dignidade dos 
Srs. Deputados, e confiamos no sistema eletrônico de vo­
tação. Não temos nada contra o sistema eletrônico! Se 
uma vez errei na votação, percebi que foi erro meu e não 
do sistema eletrônico. 

Mas eu me pergunto: será que podemos confiar mes­
mo na dignidade de todos os Srs. Parlamentares, numa 
votação como essa? 

Essa mesma página traz uma fotografia, um flagrante, 
mUito feliz para o fotógrafo e muito infeliz para o flagra­
do, onde aparece o Deputado Homero Santos - parece­
me que é, porque só vejo a cabeça - "Homero Santos 
vota duas vezes". S. Ex' está com os braços abertos, 
apertando dois dispositivos: o dispositivo de sua banca­
da e o dispositivo ao lado. 

Hoje, pela manhã, Sr. Presidente, quando eu requeria 
a instauração de uma sindicância, a instauração de um 
competente inquérito, por parte da Mesa, o nobre Depu­
tado Homero Santos desceu de ,eu gabinete e, em expli­
caçõeó pesooais, confirmou ser sua, realmente, aquela fo­
to. Então, não há mais dÚVidas, quando eu leio aqui: 
"Homero Santos vota 2 vezes". Não sei se ele votou 2 ve­
zes, mas sei que era ele quem estava com os 2 dedos nos 2 
botões, pressionando-os, porque ele mesmo reconheceu 
como verdadeira a foto, hoje, em explicações pessoais, 
contestando a afirmação de que estava votando. Afir­
mou que estava testando apenas o sistema de votação. 

Sr. Presidente, hoje à tarde, requeri também do Sr. 
PreSidente da Casa, Ulysses Guimarães, a anulação da­
quela votação, por estar, praticamente, comprovado, 
por elementos que eu também vou trazer daqui a 1 minu­
to, que houve fraude naquela votação. 

Argumenta-se que a matéria estava preclusa, porque 
não foi, no momento exato, levantada nenhuma questão 
neste sentido. Não é verdade. Foi levantada uma ques­
tão. E diZ o Regimento Interno da Câmara dos Deputa­
dos, art. 177, § 3° que: 

"Proclamado o resultado final da votação, ne­
nhum Deputado poderá ser admitido a votar." 

Até aí estava absolutamente certo, Sr. Presidente, on­
tem, quando admitiu que votasse apenas para constar a 
presença do Deputado em plenário. 

Mas diz o § 49: 

"Só poderão ser feitas e aceitas reclamações 
quanto ao resultado da votação antes de ser anun­
ciada a discussão ou votaçãó de nova matéria." 

Então, ontem, antes de ser anunciada a votação de 
nova matéria, vários parlamentares - e a fita está aí gra­
vada - vieram a este microfone e àquele microfone re­
clamar de S. Ex' o Sr. Presidente, que tinha gente, tinha 
parlamentar, tentando votar duas vezes, enquanto o Dr. 
Ulysses Guimarães, porque é do seu feitio, muito caute­
loso, disse confiar no sistema eletrônico e confiar, tam­
bém, na dignidade dos Srs. Parlamentares, pelo menos 
em princípio. 

Hoje, Sr. Presidente, quando aparece esta foto no 
Correio Braziliense, "Deputado Homero Santos tentan­
do votar duas vezes", pelo menos é a impressão que se 
tem - a foto mostra S. Ex' pressionando os dois botões 
- S. Ex' vem a plenário e diz que estava apenas testan­
do. Já nos levanta uma dúvida muito séria. Mas se nós 
abrirmos o Jornal do Brasil, vamos encontrar mais três 
flagrantes: Antômo Coimbra vota duplamente e diz.: "eu 
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estava ,ó testando"; Ronan Tito vota duplamente e diz: 
"o Rma Fiares foi tomar água e eu votei no lugar dele;" 
Fernando Bastos vota duas vezes e não estava ontem a 
nOJte para JustJlicar; e outras pessoas. 

Mas, Sr. Presidente, se alguém votou em nome de 
outro alguém que SaIU para ir ao sanitário, tomar um ca­
fezinho ou tomar um copo d'água, significa que esse al­
guém votou duas vezes. E se votou duas vezes - e não 
há procuração para esse sistema de votação - parece­
me que houve fraude na votação de ontem. 

Hoje, Sr. Presidente, quando eu concedia uma entre­
vista a um a emissora de televisão, fOI-me feita uma per­
gunta assim articulada: O Deputado Homero Santos de­
clara ao Jornal do Brasil o seguinte; "o fotógrafo precisa 
provar que a foto foi feita no momento da votação" ... 

Sr. PresIdente, olhando atentamente para esta fotogra­
fia, agora, do Correio Braziliense, nota-se que acima do 
botão preto que está sendo pressionado, nota-se uma lu­
mmosidade à esquerda, no botão preto à direita, tam­
bém, uma outra luminosidade. Isso no jornal se vé clara­
mente. Imagine V. Ex' o que se poderá ver com muito 
maior nitidez na fotografia original'! Ora, nós sabemos 
que só se acendem essas lâmpadas amarelas, do painel de 
votação, após estarem selecionados os votos e no mo­
mento da votação, e ela se apaga depois que os nomes e 
os votos aparecerem iluminados no apregoador. Isso é 
um indício muito sério. E mesmo se olharmos com 
atenção esta foto do ilustre Deputado Homero Santos, 
que nega haver votado duas vezes, vamos perceber que 
ele está com os dois dedos pressionando os dois botões e 
que as lâmpadas estão acesas, o que significa que foi exa­
tamente no momento da votação em que S. Ex' foi fla­
grado. 

Ora, Sr. Presidente, eu não vou afirmar que o Deputa­
do Homero Santos tenha realmente votado duas vezes, 
também não vou afirmar que os outros ilustres Deputa­
dos, flagrados nessas fotos, tenham votado duas vezes. 
Mas o que eu vejo é que há muita coincidência em todos 
esses Srs. Deputados estarem tentando testar os disposi­
tivos exatamente na hora da votação, porque se percebe, 
em todas as fotos, esses pontos luminosos no painel de 
votação de cada bancada, o que significa que estava em 
processo de votação. Ora, diante disso, Sr. Presiden­
te ... 

O Sr. Osvaldo Lima Filho - Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. WALMOR GIAVARINA - Com muita hon­
ra, nobre Deputado Osvaldo Lima Filho. 

O Sr. Oswaldo Lima Filho - Nobre Deputado Val­
mor Giavrina, eu partilho das preocupações de V. Ex' 
quanto ao efeito negativo, para o Congresso Nacional, 
que representa essa denúncia de fraude em votação no­
mInal sobre matéria de tão grande importância. E só me 
ocorre, no momento, uma sugestão; é que nós Deputa­
dos devemos exigir da Mesa da Câmara dos Srs. Deputa­
dos a que pertencemos, que esse uso do painel eletrônico 
seja cancelado até que haja segurança por métodos efeti­
vos que impeçam o uso desse painel por outra pessoa, 
que não o Deputado autorizado a fazê-lo. Há quem ima­
gine que isso seria possível àtravés de um cartão magne­
tizado, de uma caderneta que cada Deputado possuísse 
- eu não quero discutir, porque não sou técnico na ma­
téria. Mas quero dizer que, antigo membro do Parlamen­
to, desde 1955, nunca tIvemos um caso como esse no ve­
lho Palácio TIradentes, e mesmo nesta Casa, antes da 
inaguração disso que o meu prezado e saudoso amigo 
Deputado Adauto LúcIO Cardoso chamava, "as mani­
gâncias da eletrônica". 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Nobre Deputado 
Oswaldo Lima Filho, concordo com V. Ex' não no que 
dIZ respeito à falha eletrônica, porque me parece que to­
das as semanas ou todos os meses, às vésperas de cada 
votação, toda essa aparelhagem é testada. Mas, nobre 
Deputado, enquanto houver uma possibilidade de esca­
moteamento, eu também concordo com V. Ex' que esse 
processo deva ser abandonado. O que nos preocupa mui­
to, além da imagem do Congresso Nacional, e como di­
zia há pouco o Deputado Heráclito Fortes, nós que re­
clamamos por tanto tempo as nossas prerrogativas, será 
que estamos hOJe fazendo jus a essas prerrogativas? 

Sr. Presidente, ontem, uma votação importante, a vo­
tação referente a dois turnos, ela foi decidida, nesta Ca-
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sa, por uma diferença de onze votos. Se nós temos aqui, 
em dois jornais, quatro pessoas flagradas votando duas 
veze" o que nos garante que outras quatro, outras qua­
renta não votaram da mesma forma? 

Então, 'Sr. Presl-dente, com a responsabihdade de 
Líder de plantão, hoje, nesta Casa, por não ter encontr­
do o Líder do meu Partido, que tomaria, por certo, a 
mesma miciativa que tomei, Deputado Pimenta da Vei­
ga, encaminhei à Me,a um pedido de instauração do 
competente inquérito para se apaurar a veracidade ou 
não desses fatos. 

O Sr. Heráclito Fortes - V. Ex' me permite um apar­
te? 

O SR. VALMOR GIA VARINA - Em seguida OUVI­
reI V. Ex' 

E em segUIda, à tarde, meditei demais sobre a matéria 
e encaminhei ao Deputado Ulysss Guimarães: 
ExmO Sr. Dr Ulysses Guimarães, 
DD. PreSIdente da Câmara dos Deputados 

Na sessão de ontem, dia 13, por ocasião da votação do 
destaque de eleição em dOIS turnos para as capitais, es­
tâncias hidrommerais e áreas antes consideradas de inte­
resse da segurança nacional, V. Ex' repeliu denúncia de 
que deputados teriam votado mais de uma vez, afirman­
do confiae "na dignidade dos parlamentares e na segu­
rança do sistema eletrônico de votação". 

O destaque foi derrotado por 11 votos. 
Hoje, o Correio Braziliense e Jornal do Brasil estampa­

ram flagrantes fotográficos do deputado Homero Santos 
voltando Simultaneamente em dois dispositivos. 

Outro, parlamentares declararam à imprensa que 
"substituíram" colegas que deixaram o plenáno. "por al­
guns mmutos". 

Diante do exposto, me parece devidamente comprova­
da a fraude, o que invalida a votação de ontem, motivo 
pelo qual requeiro que V. Ex' determine, a bem da mora­
lidade e do respeito à Instituição, a anulação daquela vo­
tação. 

Brasília, 14 de junho de 1985. - Valmor Giavarina, 
VIce-Líder do PMDB (em exercício.) 

Quero, antes de encerrar, ouvir o nobre Deputado He­
ráclito Fortes, e o faço ~om muito prazer. 

O Sr. Heráclito Fortes - Nobre Deputado Valmor 
Giavanna, ocupando no momento a Liderança do 
PM D B, o meu aparte é apenas para prestar um esclareci­
mento que talvez V. Ex' ainda não tenha tomado conhe­
cimento. O Presidente Deputado Ulysses Guimarães 
encontra-se na sua sala, na Presidência da Casa, prestan­
do os devidos esclarecimentos sobre o episódio à impren­
sa brasileira; inclusive, já comunicou à Imprensa que, 
motIvado pelo expediente que leva a assinatura de V. 
Ex', sobre a matéria, solicitou do Corregedor da Casa, o 
nobre Deputado Carlos Wilson, 2°-Vice-Presidente, que 
comunicasse aos Deputados envolvidos os fatos, solici­
tando que, em um prazo a ser estabelecido, os Deputa­
dos, se achassem conveniente, prestassem os esclareci­
mentos necessários. Faço este registro, aqui nos Anais da 
Casa, para que, amanhã, num julgamento, saibam que a 
Me;a da Câmara não negligenciou com o episódio; e, 
que, acredito, todas as medIdas para o deVIdo esclareci­
mento serão adotados, o mais breve possível. Assim 
agindo, está o Presidente desta Casa fortalecendo a nós 
parlamentares e a este Poder que clamou durante tantos 
anos por essas prerrogativas, que agora nós estamos pa­
gando o preço de não saber honrá-las, pelo comporta­
m~nto de alguns. Era só este o esclarecimento. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Nobre Deputado 
Heráchto Fortes, confesso a V. Ex' que não esperava ou­
tra atitude do nobre Deputado Ulysses Guimarães, que 
representa esta Casa aqui e fora; eu não esperava uma 
outra atitude de um homem íntegro, de um homem pro­
bo, de um homem decente, de um homem digno como é 
o Deputado Ulysses Guimarães. Talvez tivesse S. Ex' to­
mado essa iniciativa de ofício, se pela manhã estivesse 
nesta Casa, ou talvez tivesse tomada essa iniciativa de 
OfíCIO, se não houvesse sido tomada a iniCIativa por um 
parlamentar. Não estou a critivar S. Ex', estou a elogiá­
lo, quando ge sua decisão de ontem, ao afirmat:~ "Confio 
na dignidade dos Srs. Deputados". 

Mas, diante desses flagrantes fotográficos, diante da 
afirmação de um Deputado, pelo menos, ao dizer que 
votou em nome do outro, porque o outro foi tomar á-
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gua, e diante das explicações dadas hoje, pela manhã, 
pelo nobre Deputado Homero Santos, eu não tenho dú­
VIdas de que S. Ex', mesmo de ofício, tomaria essa inicia­
tiva e determmana a instauração da competente sindi­
cânCia, ou do inquérito. 

O Sr. Heráclito Fortes - Permite V. Ex' mais um pe­
q ueno aPllrte? 

O SR. VALMOR GIA VARINA - Eu quero ouvir, 
novamente, o nobre Deputado Heráclito Fortes. 

O Sr. Heráclito Fortes - Perdoe-me interrompê-lo, 
nobre Deputado Valmor Giavarina, mas o que não é jus­
to nisso tudo é que se queira, por causa de triste episódio 
como esse, se queira abolir a votação eletrônica. Essa vo­
tação eletrónica é perfeita, desde que usada com serieda­
de. Ora, partindo-se desse princípio, amanhã se teria que 
abolir, também, a Casa da Moeda, uma vez que a Casa 
da Moeda está instrumentada para a Impressão do ver­
dadeiro dinheIro em CIrculação pelo País, mas sabemos 
que a cada dia, a cada momento, apareceram por aí os 
falsificadores de dinheiro, e nem por isso vai se acabar a 
Casa da Moeda. O quese tem que fazer é tomar as provi­
dênCias e as medidas - no caso dos falsificadores ,da 
moeda brasileira - tomar medidas enérgicas contra eles, 
e fortalecer a nossa moeda. Não podemos ser prejudica­
do;, tampouco o bom atendimento dos trabalhos desta 
Casa. Imagine V. Ex' se ontem essa votação tivesse sido 
realIzada pelo processo nominal, nós hoje certamente 
amda estaríamos aqui, porque cada votação dessas tem a 
duração média de duas horas, e nós ainda estaríamos 
aqUI; e só verificar quantos itens foram votados, e quan­
tos destaques, faça-se um cálculo, dando-se evidente­
mente as interrupções regimentais, e ainda hoje estaría­
mos aqui. Isso, portanto, não seria possível. O apelo no 
sentido da suspensão da votação eletrônica não deve ser 
feito. Temos é que aperfeiçoar esse processo, e esse aper­
feiçoamento vai depender, exclUSIvamente, da consciên­
cia de cada um de nós. 

O SR. VALMORGIAVARINA- Também acho que 
V. Ex' tem razão. Já disse e repeti, várias vezes, que a 
culpa não é do sistema eletrônico de votação, mas de 
quem aperta o botão ou os botões desse sistema eletrôni­
co de votação. 

Mas Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o que quero 
deixar significado, o que quero deixar bem claro, neste 
momento, é que nada me tira a impressão e quase a cer­
teza de que, realmente, ontem, houve fraude, numa vo­
tação tão importante como essa de se estabelecer dois 
turnos ou não, para a eleição das Capitais e estâncias hi­
drominerais. 
. Mas, Sr. Presidente, diante desses fatos que foram pra­

ticamente comprovados, e diante de outras provas que, 
por certo, serão carreadas ao processo que foi instaura­
do, hoje, por determinação do nobre Presidente Ulysses 
Guimarães, como, por exemplo, a cópia gráfica dos da­
dos que temos no computador, eu tenho certeza de que 
S.- Exp determmará a anulação da votação de ontem, 
marcando uma outra para a próxima semana. 

O Sr. João Bastos - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. V ALMOR GIA VARINA - Com prazer. 

o Sr. João Bastos - Quero me congratular com o 
pronunciamento de V. Ex' É muito próprio, é muito 
propícIO, é muito justo e quero juntar a ele uma obser­
vação, Naquele episódio, se o Deputado Ulysses Guima­
rães, que é Presidente do nosso Partido - o PMDB - e 
da Câmara dos Deputados, se S. Ex' atendesse aos recla­
mos que visavam a obtenção de uma nova votação, Iria 
se dizer que o Deputado Ulysses Guimarães concedeu 
uma nova votação por ser Presidente do PMDB, e por­
que a eleição das Capitais em dois turnos interessaria ao 
PMDB. Eis por que, na votação original, o resultado se 
fixou na eleição através de um só turno. Então, o Presi­
dente do PMDB e desta Casa preferiu agir muito mais 
como Presidente da Casa e muito menos como Presiden­
te do PMDB. Muito mais como magistrado e muito me­
nos como homem de Partido. Nisso, o Presidente Ulys­
ses Guimarães ace~}O\I: Ele se dignificou. Ele dignificou, 
antes de mais nada, a Presidência da Câmara dos Depu­
tados, o que, naturalmente - ejá está claro pelos escla­
recimentos trazidos a esta tribuna pelo Deputado Herá­
clito Fortes - não irá eliminar, como de resto já ficou 
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claro, que não está eliminando a possibilidade de provi­
dências futuras contra aqueles que agiram sem a menor 
dignidade, como parece estar quase que comprovado, 
por aquilo que V. Ex' acaba de afirmar e demonstrar 
dessa tribuna. Quero encerrar essa rápida intervenção di­
zendo o seguinte: precisamos de mais prerrogativas, mas 
para obtermos a totalidade das prerrogativas pelas quais 
lutamos é preciso que venhamos antes a obter a dignida­
de total, ou seja, aquela dignidade que envolva todos os 
membros da Câ~ara dos Deputados. Muito obrigado. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Nobre Deputado 
João Bastos, agradeço seu aparte e devo dizer que V. Ex' 
tem razão. 

Quero encerrar, portanto, este pronunciamento fazen­
do a seguinte afirmação: não estou aqui fazendo o papel 
de Promotor Público, estou aqui fazendo o papel de de­
fensor, defensor da Instituição, defensor da dignidade 
desta Casa, defensor desta Casa contra maledicências, 
porque creio que a grande maioria dos parlamentares 
desta Casa é digna, não tenho certeza se todos o são, e 
como não tenho essa certeza também não vou acusar 
quem quer que seja, estou apenas fazendo constatações. 
Quando cito nomes, são nomes que foram citados pela 
imprensa; quando mostro fotos, são fotos que foram ti­
radas por homens da imprensa; e quando requeiro provi­
dências eu as requeiro não como acusador, mas como 
defensor, repito, da Instituição a que muito me honra 
pertencer. 

Obrigado a V. Ex's, Srs. Deputados e Srs. Senadores 
pelos apartes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 
II horas, neste plenário, destinada à leitura da Mensa­
gem n9 42, de I 985-CN, referente ao Decreto-lei n? 2.150, 

·de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Valmor Giavarina- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Valmor Giavari­
na. 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, com base no § 29 do art. 29 do 
Regimento Comum, solicito a V. Ex', dada a evidente 
falta de quorum, o encerramento da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - É regimental 
o requerimento de V. Ex' Efetivamente, não existe 1/6 
de Srs. Senadores e Srs. Deputados em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 30 minutos.) 

ATAS DE COMISSOES MISTAS 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre o 
veto total ao Projeto de Lei da Câmara n9 4, de 1981 
(n9 4.469-8/77, na Casa de origem), encaminhado 
através da Mensagem n9 21, de 1985-CN, que "intro­
duz modificação na Consolidação das Leis do Traba­
lho". 

l' Reunião (Instalação), realizada 
em 17 de abril de 1985. 

Aos dezessete dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Hélio Gueiros, Jorge Ka­
lume, Eunice Michiles e Deputados José Tavares e Os­
mar Leitão, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
examinar e emitir relatório sobre o veto total ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 4, de 1981 (n9 4.469-B/77, na Casa 
de origem), encaminhado através da Mensagem n9 21, de 
1985-CN, qUIl, "introduz modificação na Consolidação 
das Leis do Trabalho". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Deputado Theodoro Mendes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Hélio Gueiros. que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senador Hélio Gueiros convida o Deputado Os­
mar Leitão para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Jorge Kalume .................. .4 votos 
Senadora Eunice Michiles ................. 2 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Osmar Leitão ................. .4 votos 
Deputado José Tavares ................... 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Jorge Kalume e 
Deputado Osmar Leitão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jorge Ka­
lume agradece, em nome do Deputado Osmar Leitão e 
no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Deputado José Tavares para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Inc~bida de estudo e parecer sobre :li Mensagem 
n'I 25, de 1985-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Iei n9 2.140, de 28 de junho de 
1984, que "Institui :li Gratificação de Incentivo à AtI­
vidade Odontológica, na Previdência Social, e dá ou­
tras providências". 

l' Reunião (instalação), realizada 
em 30 de abril de 1985. 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezessete horas, na Sala da Co­
mis~ão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Mário Maia, Saldanha Derzi, Rai­
mundo Parente, Jorge Kalume, Lomanto Júnior, Clau­
dIOnor Roriz. Nivaldo Machado e Deputados Leônidas 
Sampaio, Moysés Pimentel, Jorge Arbage, Francisco Sa­
les e Reinhold Stephanes, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 25, de 
1985-CN, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n° 2.140, de 28 de junho de 1984, que "insti­
tui a Gratificação de Incentivo à Atividade Odontológi­
ca, na Previdência Social, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Alfredo Campos, Henrique Santillo, 
Galvão Modesto, Américo de Souza e Deputados Dore­
to Campanari, Anselmo Perado, Fernando Cunha, Pe­
dro Colin. Ubaldino Meirelles e Amaury Milller. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Mário Maia, que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCIa a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do VIce-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Mário Maia convida o Senhor De­
putado Moysés Pimentel para servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Raimundo Parente .............. 10 votos 
Senador ClaudIOnor Roriz . . . . . . . . . . . . .. 2 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Reinhold Stephanes . . . . . . . . . .. 10 votos 
Deputado Francisco Sales ................ 2 vôtos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Raimundo Paren­
te e Deputado Francisco Sales. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Raimun­
do Parente agradece, em nome do Deputado Francisco 
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Sales e no seu próprio, a honra com que foram distingui­
dos e deSIgna o Deputado Leônidas Sampaio para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos. Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISfA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 26, de 1985-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, to­
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1982 
(n9 342, de 1975, na Casa de origem), que "modifica 
os artigos 29 e 69 da Lei n9 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972, que "cria o Sistema Nacional de Cadastro 
Rural, e dá outras providências". 

la Reunião (!nstalação), r~lizada 
em 14 de maio de 1985. 

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e OItenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta e 
cmco min utos, na Comissão de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Mauro Borges, 
Galvão Modesto e Deputados Juarez Bernardes e João 
Carlos de Carli, reúne-se a Comissão Mista do Congres­
so NaCIOnal. incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem n9 26, de 1985-CN, pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei da Cámara n9 61, de 1982 
(n 9 342, de 1975, na Casa de origem), qUe( "modifica os 
artigos 2° e 69 da Lei n9 5.868, de 12 de dezembro de 
1972. qUe "coa o Sistema Nacional de Cadastro Rural, e 
dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Jorge Bornhausen e Deputado Luiz 
Henrique. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Mauro Borges, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Mauro Borges convida o Deputa­
do João Carlos de Carli para servir como escrutinador. 

Procedida a eleIção, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Galvão Modesto ................ 3 votos 
Senador Jorge Bornhausen . . . . . . . . . . . . . .. 1 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Juarez Bernardes .............. 3 votos 
Deputado João Carlos de Carli ............ 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senador Galvão Modesto e 
Deputado Juarez Bernardes. 

Assummdo a Presidência o Senhor Senador Galvào 
Modesto agradece, em nome do Deputado Juarez Ber­
nardes e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Deputado Luiz Henrique para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 28, de 1985-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da ReJHÍblica comuIÚca haver vetado, to­
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 281, de 
1983-Complementar, que "Dispõe sobre a concessão 
do beneficio auxílio-doenca ao trabalhador rural". 

l' Reunião (Instalação), realizada 
em 14 de maio de 1985. 

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e oItenta e cinco, às dezesseis horas, na Sala da 
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Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Álvaro Dias, Jorge Kalume, Eunice 
Michiles e Deputado Jorge Arbage, reúne-se a Comissão 
Mista Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 28, de 1985-CN, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República comunica haver vetado, totalmen­
te, o Projeto de Lei da Câmara n9 281, de 1983-
Complementar, qUe "Dispõe sobre a concessão do be­
nefício auxílio-doença ao trabalhador rural". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Júlio Costamilan e Moysés Pimentel. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Dep.1Jta­
do Jorge Arbage, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que Irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Deputado Jorge Arbage convida o Senhor 
Senador Álvaro Dias para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Jorge Kalume .............. , 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Moysés Pimentel . . . . . . . . . .. 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Jorge Kalume e 
Deputado Moysés Pimentel. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jorge Ka­
lume agradece, em nome do Senhor Deputado Moysés 
Pimentel e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado Júlio Costamilan 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e Irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parel:er sobre a Mensagem 
n9 29, de 1985-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9,2.141, de 28 de junho 
de 1984, que "Reajusta os vencimentos, salários e 
proventos dos servidores das Secretarias do Tribunal 
Federal de Recursos e do Conselho da Justiça Federal 
e dá outras providências". 

I" Reunião (Instalação), realizada 
em 8 de maio de 1985. -

Aos oito dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta minu­
tos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Severo Gomes, 
Gastão Müller, Saldanha Derzi, Moacyr Dalla, Helvídio 
Nunes, Moacyr Duarte, João Lobo, Josê Lins e Deputa­
dos Renato Vianna, Brabo de Carvalho, Raymundo As­
fora e Enoc Vieira, reúne-se a Comissão Mista incumbi­
da de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 29, de 1985-
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n° 2.141, de 28 de junho de 1984, qUe, "Reajusta os 
vencimentos, saláriOS e proventos dos servidores das Se­
cretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Henrique Santillo, Octávio Cardoso, 
Aderbal Jurema e Deputados Jorge Leite, Wagner Lago, 
João Carlos de Carli, Leônidas Rachid, Mauro Sam­
paio, Alércio Dias e Nilton Alves. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Helvídio Nunes que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
Sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Helvídio Nunes convida o Senhor 
Deputado Renato Vianna para servir como escrutina­
dor. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Leônidas Rachid . . . . . . . . .. 11 votos 
Senador Severo Gomes . . . . . . . . . . . . . 2 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Gastão Müller . . . . . . . . . . . . . . 10 votos 
Senador Helvídio Nunes . . . . . . . . . . . . 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores .D,eputado Leônidas Ra­
chid e Senador Gastào Muller. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão 
Müller, Vice-Presidente da Comissão agradece, em nome 
do Senhor Deputado Leônidas Rachid e no seu próprio, 
a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador José LinS para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para con&tar, eu, José Viana da Silva, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
n9 30, de 1985 - (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública .. ubmetendo à deliberação do Congresso Na­
cional, texto do Decreto-Lei n9 2.142, de 28 de junho 
de 1984, que "reajusta os vencimentos e proventos 
dos funcionários do quadro permanente das Secreta­
rias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Pri­
meira Instância e dá outras providências". 

I" Reunião (Instalação), realizada 
em 8 de maio de 1985. 

Aos OitO dIaS do més de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezessete horas e quinze minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Alcides Saldanha, Ro­
berto Wypych, t.lvaro Dias, Jaison Barreto, Virgílio Tá­
vora, Nivaldo Machado, Jutahy Magalhães, Milton 
Cabral, Jorge Kalume, LOUrival Baptista e Deputados 
Delson Scarano e Osmar Leitão, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nº 30, de 1985 - (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei nº 2.142, de 28 de junho de 
1984. qUe "Reajusta os vencimentos e proventos dos fun­
cionários do Quadro Permanente das Secretarias das 
Seções JudiCiárias da Justiça Federal de Primeira Instân­
cia e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador João Castelo, e Deputados Raimundo 
Leite, Theodoro Mendes, Arnaldo Maciel, Jorge Ue­
qued, Myrthes Bevilácqua, Amílcar de Queiroz, Ubaldi­
no Meirelles, Rita Furtado e Nilton Alves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a PreSidênCia, eventualmente, o Senhor Senador 
Jutahy Magalhães que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCia a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distnbuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Jutahy Magalhães convida o Se­
nhor Deputado Delson Scarano que servir como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Virgílio Távora ................. 10 votos 
Senador Roberto Wypych ................. 2 votos 
Para Vice-Presidente: 

Deputada Rita Furtado .................. 11 votos 
Senador Jutahy Magalhães ................ 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senador Virgílio Távora e 
Deputada Rita Furtado. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Virgílio 
Távora agradece, em nome da Senhora Deputada Rita 
Furtado e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa a Senhora Deputada Myrthes Bevilac­
qua para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, José Viana da Silva, Assistente da Cb-
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missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 32, de 1985 - (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional, o texto do Decreto-Lei n9 2.143, de 28 de ju­
nho de 1984, que "reajusta os vencimentos, salários e 
proventos dos servidores dos Tribunais do Trabalho e 
dá outras providências". 

I" Reunião (Instalação), realizada 
em 14 de maio de 1985. 

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Fábio Lucena, 
Hélio GueIros, Raimundo Parente, Lomanto Júnior, Ju­
tahy Magalhães, Milton Cabral, Carlos Chiarelli e De­
putados Francisco Dias, Genésio de Barros, Osvaldo 
Melo, Nilson Gibson, reúne-se a Comissão Mista incum­
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem n° 32, de 
1985 - (CN), do Senhor Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n9 2.143, de 28 de junho de 1984, que 
"reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores dos Tribunais do Trabalho e dá outras providên­
clas". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira, Octávio Cardo­
so, Severo Gomes, Américo de Souza e Deputados Wag­
ner Lago, Randolpho Bittencourt, Sérgio Cruz, Antonio 
Farias, Nelson Morro e Nilton Alves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a PreSidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lomanto Júnior que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCia dispositivo regimental, o Senhor Presi­
dente esclarece que Irá proceder a eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lomanto Júnior convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Osvaldo Melo ................. 11 votos 
Senador FábIO Lucena ................... 2 votos 
Para Vice-Presidente: 

Senador Carlos Chiarelli ..... . ......... 10 votos 
Senador Lomanto Júnior ................. 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputado Osvaldo Melo e 
Senador Carlos Chiarelli. 

Assummdo a Presidência o Senhor Deputado Osvaldo 
Melo agradece, em nome do Senhor Senador Carlos 
Chiarelli e no seu próprio, a honra com que foram distin­
gUidos e designa o Senhor Senador José Ignácio Ferreira 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, José Viana da Silva, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Iucumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem 
, n9 33, de 1985-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional, 
o texto do Decreto-lei n9 2.144, de 28 de junho de 
1984, que "prorroga o prazo estabelecido pela Lei n9 

7.186, de 24 de abril de 1984, para o pagamento de 
contribuições previdenciárias, e dá outras providên­
cias". 

l' Reunião (Instalação), realizada 
em 14 de maio de 1985. 

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e OItena e cinco, às dezessete horas, na Comissão 
de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Mauro Borges, Henrique Santillo, Alcides 
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Saldanha. Cesar Cals. Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, 
Jost: Lmó, LUIz Cavalcante, LourIval Baptista e Deputa­
dos João Alve!>. Reinhold Stephanes e Ubaldmo Mei­
rellcs, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n9 33. de 1985-CN. do Senhor 
Presidente da RepúblIca &ubmetendo à deliberação do 
Congres<,o Nacional. o texto do Decreto-lei nQ 2.144, de 
2g de junho de 1984. que "prorroga o prazo estabelecido 
pela Lei n9 7.186. de 24 de abril de 1984. para o paga­
mento de contribuições previdenciárias, e dá outras pro­
videncias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira, Virgílio Távora 
e Deputados Raul Ferraz, Mansueto de Lavor, Renato 
Bernardi, Dante de Oliveira, Dirceu Carneiro. Adroaldo 
Campos, Carlos Virgílio e Amaury MilIler. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum. 
a&sume a PreSidência, eventualmente. o Senhor Senador 
Luiz Cavalcante, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do VIce-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador LUlL Cavalcante conVida o Depu­
tado João Alves para servir como escrutinador, 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Cesar Cals .",............... 10 votos 
Senador Jorge Kalume ............... 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Reinold Stephanes ......... . 
Deputado Ubaldino Mt:irelJes ........ . 

10 votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente. os Senhores Senador Cesar Cals e De­
putado Reinhold Stephanes. 

Assumindo a PreSidênCia o Senhor Senador César 
Cal; agradece, em nome do Deputado Reinhold Stepha­
nes e no seu própno, a honra com que foram distmgui­
dos e designa o Senhor Deputado Dante de Olivera para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Proposta 

de Emenda à Constituição n9 12, de 1985, que "acres­
centa parágrafos ao artigo 102 da Constituição Fede­
ral". 

1t Reunião (Instalação), realizada 
em 28 de maio de 1985. 

Aos vmte e oito dias do mês de maio do ano de mIl no­
vecentos e oitenta e CInCO, às dezesseis horas e trinta mi­
nutos, na Sala da Comissão de Finanças. no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Octávio Cardo­
so, Lomanto JÚnIor, Gabriel Hermes, José Lins, Nivaldo 
Machado, Aderbal Jurema e Deputados Moyses Pimen­
tel, Fernando Cunha, Dilson Fanchin, Salvador JulIa­
nellí, Nilson Gibson e Amaury Mill1er, reúne-se a Co­
missào Mista do Congre'iso Nacional. incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n? 12. de 1985. que "acrescenta parágrafos ao arti­
go 102 da ConstitUIção Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo JustIficado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira, Martins Filho, 
Severo Gomes, Henrique Santillo, HelvídlO Nunes e De­
putados Renato Vianna, Amadeu Geara, Hugo Mardini 
e Manoel Novaes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência. eventualmente, o Senhor Senador 
José Lins que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispOSitivo regimental, o Senhor Pre­
Sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Lins convida o Senhor Depu­
tado Moyses Pimentel para funcionar como escrutina­
dor. 
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Para Presidente: 
Deputado Manoel Novaes 
Deputado Nilson Gihson 

Para Vice-Presidente: 
Senador Aderbal Jurema .............. . 
Senador Nivaldo Machado .......... , .. 

9 votos 
3 votos 

8 votos 
4 voto" 

São declarados eleitos. respectlvamente. Presidente e 
Vice-Presidente, o, Senhore, Deputado Manoel Novaes 
e Senador Aderbal Jurema. 

Assumindo a PreSidênCIa eventualmente, o Senhor 
Aderbal Jurema, Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência. agradece, em nome do Senhor Deputado Manoel 
Novaes e no seu próprio, a honra com que foram distin­
gUidos e designa o Senhor Senador Martins Filho para 
relatar a maténa. 

Nada mat, havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar. eu. Marcílio José da Silva, Assistente da 
Comlósào, lavrei a Presente Ata que, lida e assinada pelo 
Senhor Presidente. demais membros da Comissão Irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituição n? 13, de 1985, que "dá nova 
redação ao item "c" do artigo 197 da Constituição 
Federal". 

l' Reunião (instalação), realizada 
em 28 de maio de 1985. 

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal. presentes os Senhores Senadores Alberto 
SIlva, Martins FIlho, João Calmon, Raimundo Parente, 
Virgílio Távora. João Castelo, Moacyr Duarte, João Lo­
bo, Marcondes Gadelha, Américo de Souza e Deputados 
Francisco Amaral, Nyder Barbosa, Gióia Júnior e Djal­
ma Bessa, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Na­
cional, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n° 13, de 1985, qUe "Dá nova 
redação ao item c do artigo 197 da ConstitUIção Fede­
ral". 

Deixam de comparecer, por motIvo justificado, os Se­
nhores Senador Alfredo Campos e Deputados Oswaldo 
Trevisan, Nelson Wedekin, Paes de Andrade, Delson 
Scarano. Homero Santos, Gonzaga Vasconcelos e 
Amaury Milller. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência. eventualmente, o Senhor Senador 
Virgílio Távora, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
SIdente esclarece que Irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Virgílio Távora conVida o Senhor 
Deputado Djalma Bessa para servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, venfica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Raimundo Parente ............. II votos 
Senador João Castelo .................. 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Gonzaga Vasconcelos ......... 13 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Raimundo Paren­
te e Deputado Gonzaga Vasconcelos. 

Assummdo a Presidência o Senhor Senador Raimun­
do Parente agradece, em nome do Senhor Deputado 
Gonzaga Vasconcelos e no seu próprio a honra com que 
foram distinguidos e designa o nobre Deputado Francis­
co Amaral para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando. eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão. 
a presente Ata, que lida, e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Preóidente e irá à publicação. 

Junho de 1985 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 05, de 1985-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da Saúde o 
crédito especial atê o limite de Cr$ 654.700.000 (seis­
centos e cinqüenta e quatro milhões e setecentos mil 
cruzeiros), para o fim que especifica". 

I" Re..'!"ii!o (instalação), realizada 
em 16 de abril de 1985. 

Aos deze,sel~ dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e OItenta e cmco. às dezesseis horas e quinze mi­
nutos, na Sala da Comissão de Fmanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores St!nadores Mário Maia, 
Hennque Santillo, Hélio Gueiros, Jorge Kalume, Clau­
dlOnor Roriz, Milton Cabral. Albano Franco e Deputa­
dos Demsar Arneiro, Celso Sabóia, Aécio da Borba, 
Ludgero Raulino. Valdon Varjão e Oscar Alves. reúne­
,e a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir pa­
recer ,obre o Projeto de Lei n° 05, de 1985-CN, que "au­
tonla o Poder Executivo a abnr ao Ministério da Saúde 
o crédito e,pectal até o limite de Cr$ 654.700.000 (seis­
ct:ntos e cinqüenta e quatro milhões e setecentos mil cru­
oleiros), para o fim que especifica". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Se­
nhores Senadore. Gastão Milller, Jutahy Magalhães. 
Octávio Cardoso. Raimundo Parente e Deputados Re­
nato Bueno, Max Mauro, Tapety Júnior, Arildo Teles e 
Máno Hato 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência. eventualmente, o Senhor Senador 
Jorge Kalume, que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCia a dispOSitivo regimental, o Senhor Pre­
,1 dente esclarece que Irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comisão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Demsar Arneiro para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Valdon Varjão .............. . 
Deputado Ludgero Raulino ........... . 
Para Vice-Presidente: 
Senador Claudionor Roriz ............. . 
Senador Milton Cabral ................ . 

10 votos 
3 votos 

10 votos 
3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vlce-Pre&idente, os Senhores Deputado Valdon Varjão e 
Senador Claudionor Roriz. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Valdon 
Varjão agradece. em nome do Senador Claudionor Ro­
rIZ e no seu próprio a honra com que foram distinguidos 
e deSigna o Senhor Senador Mário Maia para relatar a 
matérIa. 

Nada maI, havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu. Martmho José dos Santos. Assistente 
de ComIssão. lavrei a presente A ta que, lIda e aprovada. 
será a&smada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e Irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n9 01, de 1985, que "propõe 
delegação de poderes ao Presidente da República para 
a elaboração de Lei dispondo sobre a criação do Ban­
co do Trabalho". 

I" Reuniào (instalação), realizada 
em 29 de maio de 1985. 

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na Sala 
da Comissão de Finanças, no Senado Federal. presentes 
05 Senhores Senadores Cid Sampaio, Alcides Saldanha, 
Marcelo Miranda. Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, 
Ratmundo Parente, Moacyr Duarte e Deputados Cristi­
na Tavares, JOhé Ulisses. Manoel Ribeiro, Victor Faccio­
m e José Frejat, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Proposta de Delegação Le­
gislatIva n? OI, de 1985, qUe "Propõe delegação de Pode­
res ao PreSidente da República para a elaboração de Lei 
dispondo sobre a criação do Banco do Trabalho". 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jaison Barreto, Albano Franco, Mil­
ton Cabral, Jorge Bornhausen e Deputados José Fogaça, 
Amadeu Geara, Cássio Gonçalves, Celso Carvalho, 
Ubaldino Meireles e Mário Assad. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Cid Sampaio, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a,dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu-
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las, o Senhor Senador CId Sampaio convida o Senhor 
Deputado José Frejat para servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado' 
Para Presidente: 
Deputado Victor FaccIOnI .............. I I votos 
Deputado Manoel Ribeiro ............. I voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Milton Cabral ....... " ... " ... 12 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputado Victor Faccioni 
e Senador Milton Cabral. 
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A~sumindo a PreSidência o Senhor Deputado Victor 
Faccioni agradece, em nome do Senhor Senador Milton 
Cabral e no seu próprIo a honra que foram distinguidos 
e designa o Senhor Senador Alcides Saldanha para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lIda e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, e Irá à publicação. 
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Seção II (Senado Federal) 

Via-Superfície. 
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Ano ..... , . Cr$ 
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3.000,00 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(formato bolso) 

(9' edição - março de 1984) 

( reimpressão) 

Texto consolidado da Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nQ 1, de 17-10-69, e as alte­
rações feitas pelas Emendas Constitucionais nQs 2/73 a 24/83. 

128 notas explicativas, com as redações originais dos dispositi­
vos alterados. 

Minucioso índice temático. 

Preço: 

Cr$ 4.000,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
(229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP: 70160, ou mediante vale 
postal ou cheque visado pagável em Brasília (a favor da Subsecretaria de 
Edlições Técnicas do Senado Federal). Atende-se, também, pelo reembolso 
postal. 



SEGURAN A 
NACIONAL 
Lei n" 7 .170, de 14-12-83 

- Texto da Lei com minucioso íodice temático 

- Quadro comparativo (Lei 0 9 7.170/83 - Lei 0 9 6.620/78) 

-Notas 

- Histórico (tramitação legislativa) da Lei 0 9 7.170/83 

- Subsídios para a elaboração da Lei 0 9 7.170/83 

À venda na Subsecretaria de Edições 
Técnicas (Senado Federal - 229 andar). 

Encomendas mediante cheque visado 
pagável em Brasília ou vale postal, a favor 
da Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal. 

Atende-se também pelo reembolso pos-
tal. 

CEP: 70160 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(4~ edição 1982) 
Leis e Instruções que regulam as eleições de 1982 

Textos atualizados, consolidados, anotados e indexados: 

- Código Eleitoral 
- Lei qrgânica dos Partidos Políticos 
- Lei das Inelegibilidadês 
- Lei de Transporte e Alimentação 
- Lei das Sublegendas 

Legislação alteradora e correlata. 
Instruções do Tribunal Superior Eleitoral. 

(com Suplemento de atualização - 1984) 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal (229 andar do Anexo I) -

Brasília, DF - CEP 70160, ou mediante vale postal 
ou cheque visado pagável em Brasília (a favor da 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fede­
ral). Atende-se, também, pelo reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 50,00 


